
PARECER           , DE 2019 DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI  Nº 0117, DE 2018.

De iniciativa do nobre Deputado Gil Lancaster, 
o Projeto de Lei nº 117, de 2018 obriga os profissionais e funcionários que trabalham na área da saúde no Estado a apresentarem periodicamente comprovante de vacinação.

Nos termos regimentais, a matéria em exame 
esteve em pauta nos dias correspondentes à 23ª a 27ª Sessões Ordinárias 
(de 12/03 a 16/03/2018), não tendo recebido emendas ou substitutivos, 
e tramita sob o regime ordinário.

O projeto de lei em epígrafe foi, então, encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para apreciação quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, que concluiu pela aprovação da matéria, na forma do substitutivo proposto por aquela Comissão.

Posteriormente a proposta foi levada à apreciação da Comissão de Saúde para ser analisada quanto ao mérito, recebendo parecer favorável à sua aprovação, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno; ao fazê-lo, não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação.

Por todo exposto, manifestamo-nos favoravelmente 
à aprovação do Projeto de Lei nº 117, de 2018, na forma do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

Deputada Carla Morando

Relatora
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